
ESTADO DE MINAS GERAIS
INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS ​
URFBio Jequitinhonha - Nucleo de Apoio Regional de
Capelinha

 

  

AUTORIZAÇÃO

 

  

AUTORIZAÇÃO PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

 Nº DO DOCUMENTO: 2100.01.0016863/2025-17

A Supervisora Regional da Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade Jequitinhonha, no uso de suas
atribuições, com base no inciso I do parágrafo único do art. 38 do Decreto nº 47.892, de 23 de março de 2020,
concede ao requerente abaixo relacionado a AUTORIZAÇÃO PARA INTERVEN ÇÃO AMBIENTAL em
conformidade com normas ambientais vigentes. Certificado emitido eletronicamente.

 

TIPO DE REQUERIMENTO
DE INTERVENÇÃO
AMBIENTAL

NÚMERO DO
DOCUMENTO

UNIDADE DO SISEMA
RESPONSÁVEL PELO PROCESSO

Dispensado de Licenciamento
Ambiental 2100.01.0016863/2025-17 Núcleo de Apoio Regional de Capelinha

/ URFBio Jequitinhonha / IEF

1. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

Nome: Lincoln Souza Pinheiro CPF/CNPJ: 155.828.076-
67

Endereço: Rua Bambuí nº 233 Bairro: Vila Nova

Município: Turmalina UF: MG CEP: 39.660-000

2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL

Nome: Lincoln Souza Pinheiro CPF/CNPJ: 155.828.076-
67

Endereço: Rua Bambuí nº 233 Bairro: Vila Nova

Município: Turmalina UF: MG CEP: 39.660-000

3. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL

Denominação: Sítio Camarão da Mata Área Total (ha): 8,5563

Registro nº (se houver mais de um, citar todos):  Declaração de Posse
Munic íp io /UF: Minas
Novas/MG
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Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR): MG-3141801-
1336.1776.E0D8.4D82.8C4D.841C.57BC.D976
 

4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL AUTORIZADA

Tipo de Intervenção Quantidade Un

Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo 6,5383 ha

   

   

5. PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA

Uso a ser dado à área  Especificação  Área (ha)

Silvicultura G-01-03-2 6,5383

   

6. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA(s) ÁREA(s) AUTORIZADA (s) PARA INTERVENÇÃO
AMBIENTAL

Bioma/Transição
entre Biomas Área (ha) Fisionomia/Transição Estágio Sucessional, quando

couber Área (ha)

Cerrado 6,5383 Cerrado Sentido
Restrito Não se Aplica 6,5383

     

     

Total: 6,5383  Total: 6,5383

7. PRODUTO/SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL AUTORIZADO

Produto/Subproduto Especificação Quantidade Unidade

Lenha de Floresta
Nativa

Uso interno no
imóvel ou

empreendimento
/ incorporação

ao solo dos
produtos

florestais in
natura 

82,0231 m³

    

    

8. RESPONSÁVEL (is) PELO PARECER TÉCNICO (nome e MASP) E DATA DA VISTORIA
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Daniel Junio de Miranda MASP 1176556-7
Data da Vistoria: 18/07/2025
 

9. VALIDADE            

Data de Emissão: 11/06/2026
 

Validade: 11/06/2029

Observações:

ESTE DOCUMENTO SÓ É VÁLIDO QUANDO
ACOMPANHADO DA PLANTA TOPOGRÁFICA OU CROQUI
DA PROPRIEDADE CONTENDO A LOCALIZAÇÃO DA ÁREA
DE INTERVENÇÃO, DA RESERVA LEGAL E APP.

10. COORDENADA PLANA DA ÁREA AUTORIZADA

Tipo de intervenção Datum Fuso

Coordenada Planta
(UTM)

X Y

Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo
em 6,5383 ha 

Sirgas
2000 23k 751.914 8.085.371

     

     

 

11.  MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS FLORESTAIS (se necessário utilizar folha
anexa)
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Medidas Mitigadoras propostas:
1- Manter a conservação e proteção da sua área de Reserva Legal (RL) e a área de Remanescente de vegetação
nativa.

2- Águas de chuvas devem ser direcionadas a caixas de contenção.

3- Implantação da cultura realizada em curto período de tempo em relação ao início das operações de retirada da
vegetação.

4- Manutenção dos equipamentos deverá ser realizada preventivamente por profissionais treinados fora da área
de intervenção ou de vegetação nativa.

5- A supressão da vegetação nativa deverá ocorrer em sentido único, facilitando o afugentamento da fauna para
áreas adjacentes.

6- A atividade de Supressão da Vegetação deve ser acompanhada por uma equipe técnica específica e habilitada
para tal.

7- Deverá ser estritamente proibido o uso de fogo nas atividades de limpeza de área.

8- O pessoal contratado para essa atividade, deverá ser informado de que é proibido caçar, molestar a fauna,
pescar ou retirar material da flora para comercialização e/ou uso próprio.

9- Executar ações direcionadas à educação ambiental aos funcionários.

10- Demarcação física da área pretendida para intervenção para prevenir a invasão e destruição de vegetação em
área não autorizada.

11- Demarcação física da área pretendida para intervenção para prevenir a invasão e supressão de vegetação não
autorizada (espécies protegidas - Caryocar brasiliense).

 

 

12. OBSERVAÇÃO
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Condicionantes da Autorização para Intervenção Ambiental

Item Descrição da Condicionante Prazo*

1 Executar todas as medidas mitigadoras propostas no PIA e no Parecer
Técnico

Durante a vigência do
AIA.

2

Apresentar Relatório Simplificado da Fauna contendo a descrição das
ações de afugentamento de fauna silvestre terrestre, de acordo com o
disposto em termo de referência específico disponível no site do IEF,
conforme §2º, do artigo 20 c/c o §4º, do artigo 19 da Resolução
Conjunta SEMAD/IEF nº 3.102/2021, com as atualizações introduzidas
pela Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 3.162/2022.

Até 30 dias após a
supressão da vegetação

nativa.

3

Executar o Plano de Conservação das Espécies Imunes de Corte; 15
indivíduos de Caryocar brasiliense (Pequizeiro), localizados nas
coordenadas indicadas nas páginas 6 e 7 do Plano de Conservação
(138635426), conforme metodologia apresentada. A execução do
Projeto é de responsabilidade do responsável pela intervenção
ambiental.

Durante a vigência do
AIA.

4

Apresentar relatório fotográfico com imagens georreferenciadas e
acompanhado de ART, comprovando a conservação das espécies
imunes de corte/protegidas presentes na área de intervenção autorizada,
bem como da área tampão ocupada por vegetação nativa de ocorrência,
em um raio de proteção de 10 m.

Anual, durante a vigência
da AIA.

5 Realizar o Cadastro de Plantio conforme §1º, artigo 1º da Portaria nº
28/2020.

Até 1 ano após a
implantação da

silvicultura.

6
Obter no portal Ecossistemas / Sistema de Licenciamento Ambiental o
registro de extrator de produto florestal, conforme Portaria IEF nº
125/2020.

Anteriormente à
supressão.

* Salvo especificações, os prazos são contados a par tir da data de concessão da Autorização para
Intervenção Ambiental.

 

 

Informamos que para transporte, beneficiamento, comércio, consumo e armazenamento de produtos florestais de
origem nativa, inclusive o carvão vegetal nativo, é obrigatória a obtenção do Documento de Origem Florestal –
DOF, que substitui a Guia de Controle Ambiental – GCA em Minas Gerais. Deste modo, as transações de
produtos e subprodutos florestais de espécies nativas, deverão ser tramitadas através do sistema DOF+
Rastreabilidade.

 
 

Esta autorização não dispensa nem substitui a obtenção, pelo requerente, de certidões, alvarás, licenças ou
autorizações, de qualquer natureza, exigidos pela legislação Federal, Estadual ou Municipal.
Declaro estar ciente das obrigações assumidas através deste documento e declaro ainda ter conhecimento de
que a não comprovação do uso alternativo do solo no curso do ano agrícola acarretará no pagamento de
multa e implementação de medidas mitigadoras ou compensatórias de reparação ambiental, sem prejuízo de
outras cominações cabíveis.
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Documento assinado eletronicamente por Eliana Piedade Alves Machado , Supervisora Regional, em
11/06/2026, às 19:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 141862607 e o
código CRC 0606C1A3.
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	16 – sábado, 13 DE Junho DE 2026	D iário do Executivo	 MINAS GERAIS 
REQUERIMENTOS AIA

O Supervisor Regional da URFBio Nordeste do IEF torna público que 
o(s) requerente(s) abaixo identificado(s) solicitou(aram) Autorização 
para Intervenção Ambiental, conforme o(s) processo(s) abaixo 
identificado(s):
*Gilson Afonso dos Santos/Fazenda Córrego da Saudade – Saudade 
I - CPF ***.532.425-** - Tipo de Intervenção: Supressão da cobertura 
vegetal nativa, para uso alternativo do solo (52,40 ha) – Pedra Azul/MG 
– Processo Nº 2100.01.0013173/2026-25: em 11/06/2026.
*Elisa Barreto Leal/Fazenda Calhauzinho - CPF ***.346.416-** - 
Tipo de Intervenção: Supressão da cobertura vegetal nativa, para 
uso alternativo do solo (99,208 ha) – Araçuaí/MG – Processo Nº 
2100.01.0011174/2026-66: em 03/06/2026.

(a) Luiz Cláudio Pena Ferreira
Supervisor Regional URFBio Nordeste

12 2223256 - 1

INFORMA O INDEFERIMENTO DE AIA
O Supervisor da URFBio Alto Médio São Francisco torna público 
que foi indeferido o requerimento de Autorização para Intervenção 
Ambiental do seguinte processo: *Tijuca Holding Participações Ltda./
Fazenda Pacuí – CNPJ: 48.063.536/0001-82 – Supressão de cobertura 
vegetal nativa, para uso alternativo do solo em 198 ha – Ponto Chique/
MG – Processo SEI nº 2100.01.0031733/2025-10 – Data da decisão: 
12/06/2026.

(a) Mário Lúcio dos Santos 
Supervisor da URFBio Alto Médio São Francisco.

12 2223233 - 1

CONCESSÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
INTERVENÇÃO AMBIENTAL

A Supervisora Regional da URFBio Jequitinhonha do IEF torna 
público que foi concedida Autorização para Intervenção Ambiental, 
conforme o processo abaixo identificado: *Lincoln Souza Pinheiro/
Sítio Camarão da Mata - CPF ***.828.076-**, Supressão de cobertura 
vegetal nativa, para uso alternativo do solo, Minas Novas/MG, 
Processo Nº 2100.01.0016863/2025-17, em área total autorizada de 
6,5383 ha. Validade: 03 (Três) anos, contados da data de emissão da 
autorização: 11/06/2026. 

(a) Eliana Piedade Alves Machado. 
Supervisora Regional URFBIO Jequitinhonha.

12 2223231 - 1

O Supervisor Regional da URFBio Sul do IEF torna público que o 
requerente abaixo identificado solicitou Autorização para Intervenção 
Ambiental, conforme o processo abaixo identificado:
*Amanda Carvalho Lemos de Oliveira/Fazenda Pindaíbas ou Cruzes 
- CPF ***.141.996-**, Tipo de intervenção: Supressão de cobertura 
vegetal nativa, para uso alternativo do solo - Alpinópolis/MG - 
Processo SEI Nº 2100.01.0019663/2026-74: em 09/06/2026.

(a) Ronaldo Carvalho de Figueiredo. 
O Supervisor Regional URFBio Sul.

12 2223529 - 1

PORTARIA IEF Nº 39, DE  12 DE JUNHO DE 2026
Revoga a Portaria IEF nº 88, de 30 de dezembro de 2025.
A DIRETORA-GERAL DO INSTITUTO ESTADUAL DE 
FLORESTAS – IEF, no uso das atribuições que lhe conferem a 
legislação vigente, em especial a Lei Estadual nº 20.922, de 16 de 
outubro de 2013, o Decreto Estadual nº 47.892, de 23 de março de 
2020, e demais normas aplicáveis,
RESOLVE:
Art. 1º Fica revogada a Portaria IEF nº 88, de 30 de dezembro de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Letícia Capistrano Campos 
Diretora Geral do IEF

12 2223314 - 1

A Diretora-Geral do Instituto Estadual de Florestas exonera, nos termos 
do art. 106, alínea "b", da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, e do 
Decreto nº 45.537, de 27 de janeiro de 2011, THAINA DE SOUSA 
OLIVEIRA, MASP 1641928-5, do cargo de provimento em comissão 
DAI-11 FL1100075, a contar de 08/06/2026.

12 2223606 - 1

Instituto Mineiro de Gestão 
das Águas - Igam

Diretor-Geral: Marcelo da Fonseca

O Diretor-Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas - Igam, no 
uso de suas atribuições legais, concede, nos termos do art. 179 da Lei 
nº 869, de 05/07/1952, e do Decreto nº 28.039, de 02/05/1988, Licença 
para Tratar de Interesses Particulares – LIP, por 02 anos, a partir de 
17/06/2026, à servidora MARÍLIA CARVALHO DE MELO, MASP 
1.116.066-0, lotada no Instituto Mineiro de Gestão das Águas - Igam, 
detentora do cargo efetivo da carreira de Analista Ambiental, Nível IV, 
Grau A.

O Diretor-Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas - Igam, no 
uso de suas atribuições legais, concede, nos termos do art. 179 da Lei 
nº 869, de 05/07/1952, e do Decreto nº 28.039, de 02/05/1988, Licença 
para Tratar de Interesses Particulares – LIP, por 02 anos, a partir de 
17/06/2026, à servidora THAIS DE OLIVEIRA LOPES, MASP 
1.335.948-4, lotada no Instituto Mineiro de Gestão das Águas - Igam, 
detentora do cargo efetivo da carreira de Analista Ambiental, Nível II, 
Grau B.

12 2223246 - 1

A Coordenadora da Unidade Regional de Gestão das Águas - Zona da 
Mata no uso da competência delegada pelo Diretor-Geral do Instituto 
Mineiro de Gestão das Águas – IGAM, por meio da Portaria IGAM 
nº 27, de 08 de setembro de 2025, cientifica os interessados abaixo 
relacionados das decisões proferidas nos processos administrativos 
de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos: *Processo nº 
23872/2026, Usuário: Antonio Carlos Rodrigues da Silva, Simonésia, 
Deferido, Portaria nº 20.01.0026935.2026.
Os Processos Administrativos encontram-se disponíveis para consulta 
no Sistema de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos - SOUT. 
Os dados contidos nas referidas decisões estarão disponíveis no site do 
IGAM: www.igam.mg.gov.br. Ubá, 12 de junho de 2026.

12 2223567 - 1

EDITAL DE CHAMAMENTO
A Diretoria Central de Controle e Modernização do Pagamento de 
Pessoal - DCMPP, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 
de Minas Gerais, conforme orienta a Lei nº 14.184, de 31/01/2002, 
CONVOCA e CITA a pensionista Elisângela de Oliveira Gomes Curado 
– MASP 1.234.700-9, ou seu procurador, para que, no prazo de 10 (dez) 
dias a contar da publicação deste edital no Diário Oficial de Minas 
Gerais, a fim de tomar conhecimento do conteúdo integral do Processo 
Administrativo de Débito nº 1500.01.0073130/2025-56, acompanhar 
sua tramitação e apresentar defesa para os fatos que caracterizam, em 
tese, recebimento indevido de Pensão Indenizatória. A manifestação 
deverá ser apresentada por e-mail dcmpp@planejamento.mg.gov.br. O 
não atendimento ao presente chamamento acarretará a aplicação dos 
efeitos da revelia e demais sanções previstas no art.4 da Orientação de 
Serviço SEPLAG/SCAP Nº 10/2015.

Belo Horizonte, 10 de junho de 2026.
Sebastião Raimundo Mariano

Diretoria Central de Controle e Modernização 
do Pagamento de Pessoal

Superintendência Central de Administração de Pessoal
Subsecretaria de Gestão de Pessoas

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão
12 2223278 - 1

EDITAL DE CHAMAMENTO
A Diretoria Central de Controle e Modernização do Pagamento de 
Pessoal - DCMPP, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 
de Minas Gerais, conforme orienta a Lei nº 14.184, de 31/01/2002, 
CONVOCA e CITA a pensionista Lorena Ramos Lazaro da Silva – 
MASP 1.216.816-7, ou seu procurador, para que, no prazo de 10 (dez) 
dias a contar da publicação deste edital no Diário Oficial de Minas 
Gerais, a fim de tomar conhecimento do conteúdo integral do Processo 
Administrativo de Débito nº 1500.01.0332236/2024-31, acompanhar 
sua tramitação e apresentar defesa para os fatos que caracterizam, em 
tese, recebimento indevido de Pensão Indenizatória. A manifestação 
deverá ser apresentada por e-mail dcmpp@planejamento.mg.gov.br. O 
não atendimento ao presente chamamento acarretará a aplicação dos 
efeitos da revelia e demais sanções previstas no art.4 da Orientação de 
Serviço SEPLAG/SCAP Nº 10/2015.

Belo Horizonte, 20 de maio de 2026.
Sebastião Raimundo Mariano

Diretoria Central de Controle e Modernização 
do Pagamento de Pessoal

Superintendência Central de Administração de Pessoal
Subsecretaria de Gestão de Pessoas

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão
12 2223283 - 1

EDITAL DE CHAMAMENTO
A Diretoria Central de Controle e Modernização do Pagamento de 
Pessoal - DCMPP, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 
de Minas Gerais, conforme orienta a Lei nº 14.184, de 31/01/2002, 
CONVOCA e CITA a pensionista Alexandra Deborah do Carmo – 
MASP 1.034.642-7, ou seu procurador, para que, no prazo de 10 (dez) 
dias a contar da publicação deste edital no Diário Oficial de Minas 
Gerais, a fim de tomar conhecimento do conteúdo integral do Processo 
Administrativo de Débito nº 1500.01.0326068/2025-15, acompanhar 
sua tramitação e apresentar defesa para os fatos que caracterizam, em 
tese, recebimento indevido de Pensão Indenizatória. A manifestação 
deverá ser apresentada por e-mail dcmpp@planejamento.mg.gov.br. O 
não atendimento ao presente chamamento acarretará a aplicação dos 
efeitos da revelia e demais sanções previstas no art.4 da Orientação de 
Serviço SEPLAG/SCAP Nº 10/2015.

Belo Horizonte, 20 de maio de 2026.
Sebastião Raimundo Mariano

Diretoria Central de Controle e Modernização 
do Pagamento de Pessoal

Superintendência Central de Administração de Pessoal
Subsecretaria de Gestão de Pessoas

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão
12 2223270 - 1

EDITAL DE CHAMAMENTO
A Diretoria Central de Controle e Modernização do Pagamento de 
Pessoal - DCMPP, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 
de Minas Gerais, conforme orienta a Lei nº 14.184, de 31/01/2002, 
CONVOCA e CITA a pensionista Elza Moreira de Resende – MASP 
400.052-7, ou seu procurador, para que, no prazo de 10 (dez) dias a 
contar da publicação deste edital no Diário Oficial de Minas Gerais, 
a fim de tomar conhecimento do conteúdo integral do Processo 
Administrativo de Débito nº 1500.01.0337467/2024-26, acompanhar 
sua tramitação e apresentar defesa para os fatos que caracterizam, em 
tese, recebimento indevido de Pensão Indenizatória. A manifestação 
deverá ser apresentada por e-mail dcmpp@planejamento.mg.gov.br. O 
não atendimento ao presente chamamento acarretará a aplicação dos 
efeitos da revelia e demais sanções previstas no art.4 da Orientação de 
Serviço SEPLAG/SCAP Nº 10/2015.

Belo Horizonte, 20 de maio de 2026.
Sebastião Raimundo Mariano

Diretoria Central de Controle e Modernização 
do Pagamento de Pessoal

Superintendência Central de Administração de Pessoal
Subsecretaria de Gestão de Pessoas

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão
12 2223280 - 1

EDITAL DE CHAMAMENTO
A Diretoria Central de Controle e Modernização do Pagamento de 
Pessoal - DCMPP, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 
de Minas Gerais, conforme orienta a Lei nº 14.184, de 31/01/2002, 
CONVOCA e CITA a pensionista Rosemar Duarte Gomes – MASP 
1.100.129-4, representante do beneficiário Richard Gabriel Duarte 
Soares, ou seu procurador, para que, no prazo de 10 (dez) dias a 
contar da publicação deste edital no Diário Oficial de Minas Gerais, 
a fim de tomar conhecimento do conteúdo integral do Processo 
Administrativo de Débito nº 1500.01.0330782/2024-04, acompanhar 
sua tramitação e apresentar defesa para os fatos que caracterizam, em 
tese, recebimento indevido de Pensão Indenizatória. A manifestação 
deverá ser apresentada por e-mail dcmpp@planejamento.mg.gov.br. O 
não atendimento ao presente chamamento acarretará a aplicação dos 
efeitos da revelia e demais sanções previstas no art.4 da Orientação de 
Serviço SEPLAG/SCAP Nº 10/2015.

Belo Horizonte, 20 de maio de 2026.
Sebastião Raimundo Mariano

Diretoria Central de Controle e Modernização 
do Pagamento de Pessoal

Superintendência Central de Administração de Pessoal
Subsecretaria de Gestão de Pessoas

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão
12 2223285 - 1

EDITAL DE CHAMAMENTO
A Diretoria Central de Controle e Modernização do Pagamento de 
Pessoal - DCMPP, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 
de Minas Gerais, conforme orienta a Lei nº 14.184, de 31/01/2002, 
CONVOCA e CITA a pensionista Charlene de Souza Simões – MASP 
1.312.809-5, ou seu procurador, para que, no prazo de 10 (dez) dias a 
contar da publicação deste edital no Diário Oficial de Minas Gerais, 
a fim de tomar conhecimento do conteúdo integral do Processo 
Administrativo de Débito nº 1500.01.0323622/2024-03, acompanhar 
sua tramitação e apresentar defesa para os fatos que caracterizam, em 
tese, recebimento indevido de Pensão Indenizatória. A manifestação 
deverá ser apresentada por e-mail dcmpp@planejamento.mg.gov.br. O 
não atendimento ao presente chamamento acarretará a aplicação dos 
efeitos da revelia e demais sanções previstas no art.4 da Orientação de 
Serviço SEPLAG/SCAP Nº 10/2015.

Belo Horizonte, 20 de maio de 2026.
Sebastião Raimundo Mariano

Diretoria Central de Controle e Modernização 
do Pagamento de Pessoal

Superintendência Central de Administração de Pessoal
Subsecretaria de Gestão de Pessoas

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão
12 2223272 - 1

A DIRETORIA DE GESTÃO DE CARREIRAS, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 2º da Resolução SEPLAG nº 073, de 
29 de agosto de 2023, retifica o ato de concessão de Adicional por 
Tempo de Serviço (Quinquênio), nos termos do art. 113 do ADCT, da 
CE/1989, c/c o inciso XIV do art. 37 da CR/1988, publicado no Jornal 
Minas Gerais em 12/06/2026, referente à servidora Rosa Maria Silva de 
Freitas, MASP 351.358-7, relativamente ao 7º quinquênio: onde se lê: 
"a contar de 16/12/2026"; leia-se: "a contar de 16/12/2025".

Tavane Francisca Fernandes das Chagas
Diretora de Gestão de Carreiras

12 2223547 - 1

EDITAL DE CHAMAMENTO
A Diretoria Central de Controle e Modernização do Pagamento de 
Pessoal - DCMPP, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 
de Minas Gerais, conforme orienta a Lei nº 14.184, de 31/01/2002, 
CONVOCA e CITA a pensionista Niciley Pinto Machado Barbosa – 
MASP 612.686-6, ou seu procurador, para que, no prazo de 10 (dez) 
dias a contar da publicação deste edital no Diário Oficial de Minas 
Gerais, a fim de tomar conhecimento do conteúdo integral do Processo 
Administrativo de Débito nº 1500.01.0330269/2024-81, acompanhar 
sua tramitação e apresentar defesa para os fatos que caracterizam, em 
tese, recebimento indevido de Pensão Indenizatória. A manifestação 
deverá ser apresentada por e-mail dcmpp@planejamento.mg.gov.br. O 
não atendimento ao presente chamamento acarretará a aplicação dos 
efeitos da revelia e demais sanções previstas no art.4 da Orientação de 
Serviço SEPLAG/SCAP Nº 10/2015.

Belo Horizonte, 20 de maio de 2026.
Sebastião Raimundo Mariano

Diretoria Central de Controle e Modernização 
do Pagamento de Pessoal

Superintendência Central de Administração de Pessoal
Subsecretaria de Gestão de Pessoas

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão
12 2223284 - 1

EDITAL DE CHAMAMENTO
A Diretoria Central de Controle e Modernização do Pagamento de 
Pessoal - DCMPP, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 
de Minas Gerais, conforme orienta a Lei nº 14.184, de 31/01/2002, 
CONVOCA e CITA a pensionista Elaine Rodrigues da Silva – MASP 
1.394.225.-5, ou seu procurador, para que, no prazo de 10 (dez) dias a 
contar da publicação deste edital no Diário Oficial de Minas Gerais, 
a fim de tomar conhecimento do conteúdo integral do Processo 
Administrativo de Débito nº 1500.01.0336515/2024-25, acompanhar 
sua tramitação e apresentar defesa para os fatos que caracterizam, em 
tese, recebimento indevido de Pensão Indenizatória. A manifestação 
deverá ser apresentada por e-mail dcmpp@planejamento.mg.gov.br. O 
não atendimento ao presente chamamento acarretará a aplicação dos 
efeitos da revelia e demais sanções previstas no art.4 da Orientação de 
Serviço SEPLAG/SCAP Nº 10/2015.

Belo Horizonte, 20 de maio de 2026.
Sebastião Raimundo Mariano

Diretoria Central de Controle e Modernização 
do Pagamento de Pessoal

Superintendência Central de Administração de Pessoal
Subsecretaria de Gestão de Pessoas

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão
12 2223276 - 1

EDITAL DE CHAMAMENTO
A Diretoria Central de Controle e Modernização do Pagamento de 
Pessoal - DCMPP, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 
de Minas Gerais, conforme orienta a Lei nº 14.184, de 31/01/2002, 
CONVOCA e CITA a pensionista Adelita Gomes de Souza – MASP 
666.606-9, ou seu procurador, para que, no prazo de 10 (dez) dias a 
contar da publicação deste edital no Diário Oficial de Minas Gerais, 
a fim de tomar conhecimento do conteúdo integral do Processo 
Administrativo de Débito nº 1500.01.0227928/2024-49, acompanhar 
sua tramitação e apresentar defesa para os fatos que caracterizam, em 
tese, recebimento indevido de Pensão Indenizatória. A manifestação 
deverá ser apresentada por e-mail dcmpp@planejamento.mg.gov.br. O 
não atendimento ao presente chamamento acarretará a aplicação dos 
efeitos da revelia e demais sanções previstas no art.4 da Orientação de 
Serviço SEPLAG/SCAP Nº 10/2015.

Belo Horizonte, 20 de maio de 2026.
Sebastião Raimundo Mariano

Diretoria Central de Controle e Modernização 
do Pagamento de Pessoal

Superintendência Central de Administração de Pessoal
Subsecretaria de Gestão de Pessoas

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão
12 2223260 - 1

TERMO DE CONCLUSÃO - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DE COBRANÇA DE DÉBITO

A DIRETORA DE PAGAMENTO DE PESSOAL DA SEPLAG 
- Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Estado de 
Minas Gerais, nos termos do Art. 5º, Inciso IV; e do Art. 71 da Lei 
Estadual nº 14.184 de 31/01/2002; do Art. 37 do Decreto Estadual nº 
46.668 de 15/12/2014; do Art. 17. da Resolução SEPLAG nº 37 de 
12/09/2005; e do Art. 4º da Resolução SEPLAG nº 73 de 29/08/2023; 
CONCLUI o Processo Administrativo de Cobrança de Débito nº 
1500.01.0084607/2025-92, instaurado conforme Ato publicado no 
"Minas Gerais" em 24/10/2025, em face de servidor da SEPLAG, 
W.R.D.O., MASP 381.375-5, Admissão nº 01, para apurar recebimento 
a maior de remuneração no período entre 01/07/2020 a 31/07/2020. 
Informa-se que foi julgada IMPROCEDENTE a cobrança do débito 
para ressarcimento aos cofres públicos do Estado de Minas Gerais.

REGINA ALVES GUEDES
Diretora de Pagamento de Pessoal - DPP/SEPLAG

12 2223593 - 1

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão
Secretária: Silvia Caroline Listgarten Dias

Expediente
RESOLUÇÃO SEPLAG Nº 051, DE 11 DE JUNHO DE 2026

Dispõe sobre anular progressão e conceder promoção por escolaridade adicional judicial aos servidores do Grupo de Atividades de Gestão, 
Planejamento, Tesouraria e Auditoria Político-Institucionais do Poder Executivo, de que trata a Lei nº 15.470 de 13 de janeiro de 2005.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições conferidas pelo inciso VI do § 1º do art. 93 da 
Constituição do Estado e, considerando o disposto no art. 20 da Lei nº 15.470/2005 e no Decreto nº44.769, de 07/2008,
RESOLVE:
Art. 1º - ANULAR as progressões dos servidores constantes no Anexo I desta Resolução, da carreira de Agente Governamental - AGOV, lotados 
na Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, concedidas pela Resolução SEPLAG Nº66 de 05/07/2024, publicada em 09/07/2024 e pela 
Resolução SEPLAG Nº58 de 13/06/2024, publicada em 15/06/2024, em razão da concessão da promoção por escolaridade adicional judicial.
Art. 2º - CONCEDER promoção por escolaridade adicional na carreira de Agente Governamental - AGOV, aos servidores lotados na Secretaria de 
Estado de Planejamento e Gestão, relacionados no Anexo II desta Resolução, em cumprimento às decisões judiciais determinadas nos autos dos 
processos nº 5168291-60.2023.8.13.0024 e 5113140-75.2024.8.13.0024, conforme regulamentam o art. 20 da Lei nº15.470/2005 e o Decreto nº 
44.769/2008.
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos às datas de vigências apontadas nos Anexos I e II.

Belo Horizonte, 11 de junho de 2026.
SILVIA CAROLINE LISTGARTEN DIAS

Secretária de Estado de Planejamento e Gestão

ANEXO I
(a que se refere o art. 1º desta Resolução)

Progressão
Nome do Servidor Masp Admissão Cargo Efetivo Nível Grau Vigência

Marco Aurélio da Cruz 1367483-3 1 AGOV II B 27/06/2024
Sofia Chelidonopoulos 1278997-0 2 AGOV II B 01/06/2024

ANEXO II
(a que se refere o art. 2º desta Resolução)

Promoção por Escolaridade Adicional

Nome do Servidor Masp Admissão Cargo Efetivo Nível Grau Vigência
Marco Aurélio da Cruz 1367483-3 1 AGOV III A 02/09/2022
Marco Aurélio da Cruz 1367483-3 1 AGOV IV A 02/09/2024
Sofia Chelidonopoulos 1278997-0 2 AGOV III A 22/01/2024
Sofia Chelidonopoulos 1278997-0 2 AGOV IV A 22/01/2026

12 2223213 - 1

Superintendência Central de Perícia Médica e Saúde Ocupacional
Diretor: Alvimar José Tito

RESULTADO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

MASP/CPF NOME PROTOCOLO TIPO RESULTADO MOTIVO (EM CASO DE INDEFERIMENTO)
***.784.596-*** SARAH SUMIE ROCHA MANDAI 02/05/2026 Pré-Admissional Indeferido não se enquadra em PCD - Decreto federal 3298/1999
***.679.616-*** MOARA RODRIGUES FURTADO 02/05/2026 Pré-Admissional Indeferido não se enquadra em PCD - Decreto federal 3298/1999
***.878.586-*** AMAURI DAVID VIANA COSTA 16/04/2026 Pré-Admissional Indeferido não se enquadra em PCD - Decreto federal 3298/1999
***.536.496-*** KELMA NARA DE ASSUNÇÃO CAROBA 09/03/2026 Pré-Admissional Indeferido DECRETO 46.968/16 - ART.3º, §3°, I e II
***.136.047-*** MARCELO DOS REIS NETO RODRIGUES 13/04/2026 Pré-Admissional Deferido
***.571.196-*** PRISCILA INES DO NASCIMENTO NOGUEIRA 17/04/2026 Pré-Admissional Indeferido DECRETO 46.968/16 - ART.3º - §3°, II
***.477.536-*** ADRIANO ARAUJO PIRES 23/04/2026 Pré-Admissional Deferido
***.114.206-*** ABRAAO OLIVEIRA LISBOA 26/04/2026 Pré-Admissional Indeferido não se enquadra em PCD - Decreto federal 3298/1999

Documento assinado eletronicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/Autenticidade, sob o número 3202606138013454316.
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